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§ 2º A bolsa de estímulo à inovação de que trata o § 1º, 
concedida diretamente por instituição de apoio ou agência de 
fomento, constitui-se em doação civil a servidores da ICT/PA 
para a realização de projetos de pesquisa científi ca e tecnológica, 
produto ou processo, vedada a incorporação aos vencimentos, à 
remuneração ou aos proventos.
§ 3º As bolsas concedidas nos termos deste artigo são isentas do 
imposto de renda, conforme disposto no art. 26 da Lei Federal 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integram a base de 
cálculo de incidência da contribuição previdenciária.
§ 4º Somente poderão ser caracterizadas como bolsas aquelas 
que estiverem expressamente previstas, identifi cados valores, 
periodicidade, duração e benefi ciários, no teor dos projetos a que 
se refere este artigo.
§ 5º As partes deverão prever em contrato a titularidade da 
propriedade intelectual e a participação nos resultados da 
exploração das criações resultantes de parceria, assegurando 
aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto 
nos §§ 4º e 5º do art. 9º desta Lei.
§ 6º A propriedade intelectual e a participação nos resultados, 
referidos no parágrafo anterior, serão assegurados, desde que 
previstos no contrato, na proporção equivalente ao montante 
do valor agregado ao conhecimento já existente no início da 
parceria, bem como dos recursos humanos, fi nanceiros e 
materiais alocados pelos contratantes.
Art. 13. Os acordos e contratos fi rmados entre a ICT/PA, as 
instituições de apoio, as agências de fomento e as entidades 
nacionais de direito privado, sem fi ns econômicos e voltadas 
às atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com a 
fi nalidade desta Lei, poderão prever recursos para a cobertura de 
despesas operacionais e administrativas incorridas na execução 
desses acordos e contratos.
Art. 14. É vedado ao dirigente, ao criador ou a qualquer 
servidor, empregado ou prestador de serviço da ICT/PA divulgar, 
noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo 
desenvolvimento tenha, direta ou indiretamente, participado ou 
tomado conhecimento, por força de suas atividades, sem antes 
ouvir o NIT.
Parágrafo único. O descumprimento ao que estabelece o caput 
deste artigo ensejará aos seus autores, quando servidores 
públicos, além das sanções penais, as penas disciplinares 
conforme dispõe o art. 183 da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994.
Art. 15. É assegurada ao criador a participação mínima de 5% 
(cinco por cento) e máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos 
econômicos auferidos pela ICT/PA de natureza pública, 
resultantes de contratos de transferências de tecnologia e de 
licenciamento para a outorga de direito de uso ou de exploração 
de criação protegida da qual tenha sido o inventor, criador, 
obtentor ou autor, aplicando-se, no cabível, o disposto no 
parágrafo único do art. 93 da Lei Federal nº 9.279, de 14 de 
maio de 1996.
§ 1º A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser 
partilhada pela ICT/PA entre membros da equipe de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para a 
criação, conforme estabelecido em regulamento próprio.
§ 2º Entende-se por ganhos econômicos toda e qualquer forma 
de royalties, remuneração ou benefício fi nanceiro resultante de 
exploração, direta ou por terceiros, de criação, deduzidas as 
despesas, encargos e obrigações legais decorrentes de proteção 
da propriedade intelectual.
§ 3º O pagamento pela participação referida no caput deste artigo 
ocorrerá em prazo não superior a um ano, após a realização da 
receita que lhe serviu de base, e será efetuado pela ICT/PA.
Art. 16. A ICT/PA pública manterá o Conselho Estadual de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - CONSECTET informado sobre:
I - política de propriedade intelectual da instituição;
II - criações desenvolvidas no âmbito institucional;
III - proteções requeridas e concedidas;
IV - contratos de licenciamentos ou de transferência de tecnologia 
fi rmados.
Parágrafo único. As informações de que trata este artigo devem 
ser fornecidas anualmente e de forma consolidada com vistas à 
sua divulgação, ressalvadas aquelas de caráter sigiloso.

Art. 17. Na elaboração e execução de seu orçamento, a ICT/
PA adotará as medidas cabíveis relacionadas à administração e 
à gestão de sua política de inovação tecnológica, de forma a 
permitir o recebimento de receitas e o pagamento de despesas 
decorrentes de sua obrigação, inclusive as despesas para a 
proteção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos 
aos criadores e eventuais colaboradores, ouvido o Núcleo de 
Inovação Tecnológica - NIT.
Parágrafo único. Os recursos fi nanceiros tratados no caput deste 
artigo constituem receita orçamentária própria da ICT/PA e, à 
exceção do pagamento das despesas de investimento e custeio 
da própria instituição, deverão ser aplicados exclusivamente 
em conformidade aos seus objetivos institucionais de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica, fi xados os percentuais 
de participação do criador e eventuais colaboradores nos ganhos 
econômicos porventura auferidos, observados os limites e 
parâmetros previstos no regulamento desta Lei.
Art. 18. O Estado do Pará, por intermédio da FAPESPA, deverá 
fomentar a educação profi ssional, estimulando a criação com 
potencial inovativo.

CAPÍTULO VI
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DO PESQUISADOR NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
Art. 19. Ao pesquisador público ou aluno devidamente vinculado 
em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação da ICT/PA 
que seja criador é assegurada, a título de incentivo e premiação, 
participação nos ganhos econômicos auferidos, conforme 
estabelece o art. 15 desta Lei. 
§ 1º As importâncias recebidas como incentivo, na forma deste 
artigo, não se incorporam, a nenhum título, à remuneração, ao 
soldo, salário ou aos proventos da aposentadoria do pesquisador, 
do servidor ou do empregado no serviço público, da mesma 
forma que não caracterizam vínculo empregatício entre o aluno 
e a ICT/PA.
§ 2º Havendo mais de um pesquisador público ou aluno, a parte 
que lhes couber deverá ser dividida em proporção a ser defi nida 
e acordada em instrumento próprio.
§ 3º A premiação referida neste artigo será paga ao criador no 
prazo máximo de um ano, após a realização da receita que lhe 
serviu de base, e será efetuada pela ICT/PA.
Art. 20. Para efeito de avaliação de desempenho do pesquisador 
público, são reconhecidos a patente concedida, o registro de 
programas de computador, a proteção de cultivares, o registro 
de desenhos industriais, de direito autoral e de marcas, as 
publicações técnico-científi cas e outros títulos relacionados à 
ciência, tecnologia e inovação.
Art. 21. Para fi ns de execução do disposto nesta Lei, é facultado 
ao pesquisador público, observada a conveniência do serviço 
e mediante autorização governamental, o afastamento de seu 
órgão de origem para prestar colaboração ou serviço a outra 
ICT/PA, nos termos da legislação aplicável.
§ 1º As atividades desenvolvidas pelo pesquisador público na 
instituição de destino deverão ser compatíveis com a natureza do 
cargo efetivo ou emprego público por ele exercido na instituição 
de origem, na forma do regulamento.
§ 2º Durante o período de afastamento de que trata o caput 
deste artigo, serão assegurados ao pesquisador público afastado 
todos os direitos e vantagens pecuniárias pertinentes ao 
cargo ou emprego público, bem como a progressão funcional 
e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver 
vinculado, obedecidas as regras próprias.
§ 3º As gratifi cações específi cas do exercício do magistério 
somente serão garantidas, na forma do parágrafo anterior caso 
o pesquisador publico se mantenha na atividade docente em 
instituição científi ca e tecnológica.
Art. 22. Ao pesquisador público é permitido, a critério da 
Administração Pública, licenciar-se do cargo efetivo ou emprego 
público que ocupa, desde que não esteja em estágio probatório, 
para constituir empresa ou colaborar com outra, cujos objetivos 
envolvam a aplicação de inovação tecnológica baseada em 
criação de sua autoria, bem assim, por interesse da ICT/PA, 
para a prestação de assessoria ao setor privado em processo de 
inovação tecnológica.

§ 1º A licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-á por 
prazo não superior a dois anos consecutivos, renovável por igual 
período, com prejuízo de vencimentos e salários.
§ 2º A licença referida no parágrafo anterior poderá ser gozada 
de forma parcelada, em dois períodos, a juízo da ICT/PA, desde 
que dentro do período máximo de seis anos.
§ 3º Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído 
empresa, na forma deste artigo, durante o período de 
vigência da sua licença, a proibição de participar de gerência 
ou administração de empresa privada, de sociedade civil e do 
exercício de comércio.
§ 4º A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, 
mediante solicitação do pesquisador ou por determinação do 
órgão ou entidade a que o pesquisador esteja vinculado, por 
interesse público devidamente motivado.

CAPÍTULO VII
DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

Art. 23. A ICT/PA de natureza pública deverá dispor de um 
Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em associação com 
outra ICT/PA, com a fi nalidade de gerir sua política de inovação.
Art. 24. São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica, 
entre outras:
I - promover a disseminação da cultura do empreendedorismo e 
da inovação por meio de programas de apoio à capacitação e à 
realização de eventos;
II - zelar pela manutenção e desenvolvimento da política 
institucional de estímulo à proteção das criações, à inovação e 
ao licenciamento e outras formas de transferência de tecnologia;
III - avaliar e classifi car os resultados decorrentes de atividades 
e projetos de pesquisa em atendimento às disposições desta Lei;
IV - avaliar solicitação de inventor independente para a adoção 
de invenção pela ICT/PA, conforme o art. 29 da presente Lei;
V - manifestar interesse e eventual concordância e promover a 
proteção intelectual das criações desenvolvidas na instituição;
VI - dar parecer quanto à conveniência de divulgação das 
criações desenvolvidas na Instituição, passíveis de proteção 
legal da propriedade intelectual;
VII - acompanhar, conjuntamente com os órgãos competentes, 
o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 
propriedade intelectual da instituição;
VIII - promover, resguardado o sigilo legal, a divulgação 
permanente da política de propriedade intelectual da instituição, 
as criações institucionais desenvolvidas, bem como as proteções 
intelectuais requeridas e concedidas e os contratos de 
licenciamento ou de transferência de tecnologia fi rmados pela 
instituição.

CAPÍTULO VIII
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO
Art. 25. O Estado, por seus órgãos e suas entidades, promoverá e 
incentivará a participação de empresas nacionais e de entidades 
de direito privado sem fi ns econômicos voltadas às atividades 
de pesquisa e desenvolvimento no processo de inovação 
tecnológica, mediante a concessão de apoio fi nanceiro, recursos 
humanos, materiais e infraestrutura, a serem ajustados em 
termo de acordos de parceria, convênios ou contratos específi cos, 
em atendimento às prioridades da sua política industrial e de 
inovação tecnológica, observada a legislação pertinente e nos 
termos de regulamento próprio.
§ 1º As prioridades da política de inovação tecnológica do 
Estado, de que trata o caput deste artigo, serão apreciadas pelo 
CONSECTET e aprovadas por decreto do Poder Executivo.
§ 2º A concessão de apoio fi nanceiro, sob a forma de subvenção 
econômica, fi nanciamento ou participação societária, prevista 
no caput deste artigo, visando ao desenvolvimento de produtos 
ou processos inovadores, será apurada em leilão ou em outra 
modalidade de licitação, obrigatoriamente precedida da 
aprovação formal do projeto pelo órgão ou entidade concedente, 
e implica, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela 
empresa benefi ciária, na forma estabelecida nos instrumentos 
de ajuste específi cos, atendendo às seguintes disposições:
I - a apreciação dos projetos ocorrerá na ordem de submissão;
II - a contrapartida por parte da benefi ciária deverá ser de no 
mínimo 20% (vinte por cento) do valor do projeto, variando 


